
 
 
 
 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 478, DE 2013  

Altera a Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, para 
isentar do imposto de renda da pessoa física a 
remuneração percebida pelo servidor licenciado para 
tratamento de doenças graves. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 48 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 48. Ficam isentos do imposto de renda: 

I – os rendimentos percebidos pelas pessoas físicas decorrentes 
de seguro-desemprego, auxílio-natalidade, auxílio-doença, auxílio-
funeral e auxílio-acidente, pagos pela previdência oficial da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas entidades de 
previdência privada. 

II – a remuneração percebida pelo servidor público licenciado para 
tratamento das doenças enunciadas no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 
7.713, de 1988, e no § 2º do art. 30 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do exercício financeiro 
seguinte ao de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O art. 196 da Constituição Federal reza que a saúde é direito de todos e 
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

No caso do atendimento aos portadores de doenças graves, além das 
políticas sociais de praxe, que incluem melhoria dos serviços médicos e distribuição de 
medicamentos, é mister implementar políticas econômicas eficazes, como a redução dos 
tributos suportados por esses contribuintes já tão penalizados pela própria condição e por 
vultosos gastos para manter o tratamento. 

A Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, em seu art. 48, isenta do 
Imposto de Renda da Pessoa Física diversas espécies de rendimentos, como os 
percebidos pelas pessoas físicas decorrentes de seguro-desemprego, auxílio-natalidade, 
auxílio-doença, auxílio-funeral e auxílio-acidente, pagos pela previdência oficial da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas entidades de previdência 
privada.  

O servidor público em atividade, quando acometido por doenças graves, 
como o câncer, por exemplo, se licencia recebendo remuneração integral. Porém, 
diferentemente do que ocorre com as parcelas discriminadas no art. 48 da Lei nº 8.541, 
de 1992, seus rendimentos não escapam à incidência do IRPF.  

Com o fim de corrigir essa distorção, propomos o presente projeto de lei do 
Senado, alterando o art. 48 da Lei nº 8.541, de 1992, de forma a incluir, entre os 
rendimentos passíveis de receber o benefício da isenção do IRPF, a remuneração 
percebida pelo servidor público licenciado para tratamento das doenças enunciadas no 
inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 1988, e no § 2º do art. 30 da Lei nº 9.250, de 26 
de dezembro de 1995, entre as quais a neoplasia maligna (câncer). 

Em obediência à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF), estimamos a renúncia de receita decorrente desta 
proposição em R$ 249,1 milhões para cada um dos três exercícios previstos no art. 14 da 
LRF. 

Sala das Sessões, 
 
 
 

 

Senador FERNANDO COLLOR 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

................................................ 
 

Título IV – Da Ordem Social 
Capítulo II – Da Seguridade Social 

Seção II – Da Saúde 
 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. 

................................................ 
 

LEI no 8.541, de 23 de dezembro de 1992 
................................................ 

 
Título V – Do Imposto Sobre a Renda das Pessoas Físicas 

 
Art. 48. Ficam isentos do imposto de renda os rendimentos percebidos pelas pessoas 
físicas decorrentes de seguro-desemprego, auxílio-natalidade, auxílio-doença, auxílio-
funeral e auxílio-acidente, pagos pela previdência oficial da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e pelas entidades de previdência privada. 

................................................ 
 

LEI no 7.713, de 22 de dezembro de 1988 
................................................ 

 
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por 
pessoas físicas: 
XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os 
percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 
nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte 



 4
deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com 
base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída 
depois da aposentadoria ou reforma; 

................................................ 
 

LEI no 9.250, de 26 de dezembro de 1995 
................................................ 

 
Capítulo VII – Disposições Gerais 

 
Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas 
isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro 
de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a 
moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico 
oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
§ 2º Na relação das moléstias a que se refere o inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 
22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de 
dezembro de 1992, fica incluída a fibrose cística (mucoviscidose). 
 

................................................ 
 

LEI COMPLEMENTAR no 101, de 4 de maio de 2000 
................................................ 

 
Capítulo III – Da Receita Pública 

Seção II – Da Renúncia de Receita 
 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições:  
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
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II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, 
por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 
base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de 
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo 
que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado. 
§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput 
deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor 
quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 
§ 3o O disposto neste artigo não se aplica: 
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 
da Constituição, na forma do seu § 1o; 
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança. 
 

 
 
 
 
 
 
(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa.) 
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